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BOLETIM 503 
 

Brasília, 29 de janeiro de 2018 
 

OLHA AÍ OS PRIMEIROS RESULTADOS 
DA REFORMA TRABALHISTA ... 

Trabalho intermitente 
contrata 6 mil e os 
'Acordos' demitem 7 mil 
 

"Bico legalizado" foi apresentado como 
uma das "soluções" para o mercado. E o 
Ministério do Trabalho completa um mês 
sem titular 

 
Criado com a "reforma" da legislação 

trabalhista e apresentado como uma das 
"soluções" para o desemprego, o trabalho 
intermitente teve 2.851 admitidos e 277 
dispensados apenas em dezembro. Incluído em 
novembro, quando a Lei 13.467 entrou em vigor, 
são 5.971 admitidos e 330 dispensados, segundo 
dados divulgados sexta-feira (26) pelo Ministério 
do Trabalho, como parte do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged). 

Enquanto o trabalho intermitente, que 
sindicalistas chamam de "legalização do bico", não 
chegou a criar 6 mil empregos temporários em 
novembro e dezembro e já dispensou 300, os 
"acordos" entre patrão e empregado para 
dispensa do trabalhador somaram perto de 7 mil 
(6.696) nesses dois meses. Essa modalidade, 
também prevista na "reforma", permite a  

 
 

dispensa por comum acordo, em que o 
trabalhador abre mão de parte de suas verbas 
rescisórias. 

Isso aconteceu, principalmente, com 
ocupações de menor remuneração, como 
auxiliares de escritório e assistentes 
administrativos. Também atingiu alimentadores 
de linha de produção, motoristas de ônibus e de 
caminhão, operadores de caixa e faxineiros, entre 
outras. Homens na maioria (58,6%) e de 30 a 49 
anos (50,1%) e com até segundo grau completo 
(58,2%). 

Já no trabalho intermitente, mais de dois 
terços (3.903) são assistentes de vendas, 57% são 
mulheres, 64% têm até 29 anos e 84% têm até o 
segundo grau completo. 
  Responsável por acompanhar as 
movimentações do mercado de trabalho, o 
Ministério do Trabalho completa um mês sem 
titular. Em 27 de dezembro, Ronaldo Nogueira 
pediu exoneração para retomar sua vaga na 
Câmara dos Deputados pelo PTB-RS. Nomeada por 
Michel Temer no início de janeiro, a também 
deputada Cristiane Brasil (PTB-RJ) não conseguiu 
tomar posse por seguidas decisões judiciais. 
Agora, o caso está no Supremo Tribunal Federal. 
 

Fonte: Rede Brasil Atual 
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Construção fecha 2017 em 
queda, mas empresários 
estão otimistas... 

 
O indicador do nível de atividade na 

indústria da construção civil fechou 2017 com 44,9 
pontos, o que significou uma queda de 1,9 ponto 
de novembro para dezembro, e abaixo da linha 
divisória de 50 pontos, segundo a publicação 
Sondagem Indústria da Construção de dezembro, 
divulgada pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI). 

Em dezembro de 2016, o indicador fechou 
em 37,9 pontos. O indicador varia de 0 a 100 
pontos. Acima de 50 pontos, a sinalização é de 
crescimento; abaixo de 50 pontos, a sinalização é 
de retração. 

Condições financeiras - De acordo com a 
publicação, o indicador que mede as condições 
financeiras apresentou terceira alta consecutiva, 
porém continua abaixo da linha divisória dos 50 
pontos. As altas apontam para "uma redução da 
insatisfação dos empresários quanto à margem de 
lucro e à situação financeira". 

"O índice de satisfação com a margem de 
lucro operacional aumentou de 34,4 para 37,0 
pontos entre o terceiro e o quarto trimestre. Na 
mesma base de comparação, o índice de 
satisfação com a situação financeira passou de 
39,1 pontos para 39,9 pontos", diz o documento. 

Sobre o acesso ao crédito, o indicador 
atingiu 30,7 pontos no quarto trimestre, 0,9 ponto 
acima do valor registrado no trimestre anterior. "A 
alta indica menor dificuldade das empresas em 
acessar crédito. O indicador varia de 0 a 100,  
 

 
 
valores abaixo de 50 indicam dificuldade no 
acesso ao crédito". 

Mesmo com as quedas em 2017, os 
empresários do setor estão otimistas para este 
ano. O indicador de confiança dos empresários 
aponta para esse otimismo - passando de 56,7 
pontos em dezembro de 2017 para 57,2 pontos 
em janeiro de 2018 - atingido maior valor desde 
fevereiro de 2013. 

O indicador de Expectativas subiu de 60,5 
pontos para 61,4 pontos de dezembro para 
janeiro. Já o indicador de Condições Atuais 
manteve-se estável em 49,1 pontos, abaixo da 
linha divisória de 50 pontos, "o que mostra piora 
das condições atuais". "Os empresários do setor 
estão otimistas com relação ao futuro, mas ainda 
não percebem melhora nas condições correntes 
de seus negócios", avalia a CNI. 
 

Fonte: Agência Brasil 
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Brasil fecha 20,8 mil vagas 
de trabalho formal em 17  

 
O Brasil fechou 20.832 vagas de trabalho 

formal em 2017, segundo dados do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged) 
divulgados sexta-feira (26) pelo Ministério do 
Trabalho. O número representa redução de 0,05% 
em relação ao estoque de 2016, quando foram 
fechadas 1.326.558 vagas. Esse foi o terceiro ano 
consecutivo de saldo negativo. Em 2015, houve 
queda de 1.534.989 vagas. 

Para o Ministério do Trabalho, o resultado 
de 2017 significa estabilidade do emprego no país. 
"É um resultado que veio dentro das expectativas. 
Todas as estimativas de mercado apontavam para 
algo próximo da estabilidade no emprego", 
avaliou o coordenador-geral de Estatística do 
ministério, Mário Magalhães. 

De acordo com os dados, as contratações, 
no ano passado, totalizaram 14.635.899, e as 
demissões, 14.656.731. Apenas em dezembro, 
328.539 postos de trabalho formal foram 
fechados – queda de 0,85% em relação ao mesmo 
período do ano anterior. 

Os números do Caged 2017 já incluem 
contratos firmados sob novas modalidades 
previstas na reforma trabalhista, como a jornada 
parcial e a jornada intermitente. Foram, ao todo, 
2.851 admissões para trabalho intermitente no 
mês de dezembro e 227 desligamentos. Em 
relação ao trabalho parcial, foram 2.328 
admissões e 3.332 desligamentos, no mesmo 
período. O saldo foi de queda de 1.004 empregos. 

Setores de atividade - Segundo o 
levantamento, o comércio liderou a geração de 
empregos, com saldo positivo de 40.087 novos 

postos de trabalho. Em 2016 e 2015, houve perda 
de 197.495 e 212.756 vagas, respectivamente. 

A agropecuária encerrou o ano de 2017 
com saldo positivo de 37.004 postos. No ano 
anterior, o resultado foi negativo de 14.193 
postos. 

O setor de serviços registrou saldo positivo 
de 36.945 postos, interrompendo tendência de 
queda observada em 2016 e 2015 (392.574 e 
267.927, respectivamente). 

Na construção civil, o ano foi encerrado 
com saldo negativo de 103.968 vagas, ante 
quedas de 361.874 e 416.689 identificadas em 
2016 e 2015. 

No setor de indústria da transformação, 
houve redução de 19.900 postos, retração menor 
que a observada nos dois anos anteriores 
(324.150, em 2016, e 612.209 em 2015). 
 

DESEMPENHO POR REGIÕES 
O Centro-Oeste e o Sul do país 

apresentaram saldo positivo de emprego, da 
ordem de 36.823 e 33.395 vagas, 
respectivamente, ante resultados negativos de 
66.410, em 2016, e 64.887, em 2015, no 
Centro-Oeste e 147.191 em 2016 e 229.042 
em 2015 no Sul. 

Já as demais regiões do Brasil 
apresentaram saldo negativo, sendo o Sudeste 
com 76.600 postos, o Nordeste com 14.424 
vagas e o Norte com 26 vagas. Nos anos de 

2016 e 2015, os saldos negativos foram de 
791.309 e 892.689, no Sudeste; 242.659 e 
251.260 no Nordeste e 78.989 e 97.111 no 
Norte. 
 

Fonte: Agência Brasil 
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Apesar de fim do recesso 
parlamentar, Congresso só 
iniciará trabalhos dia 5 
 

Apesar de o fim do recesso parlamentar 
ser na próxima sexta-feira (2), os deputados e 
senadores devem retornar a Brasília apenas na 
segunda-feira da próxima semana, 5 de fevereiro, 
quando haverá a sessão solene de início dos 
trabalhos. 

O motivo é a impossibilidade regimental de 
haver, no mesmo dia da abertura, votações na 
Câmara e no Senado. Como 2 de fevereiro deste 
ano, data constitucional para fim do recesso de 
deputados e senadores, cairá numa sexta-feira, a 
Secretaria-Geral da Mesa do Senado decidiu 
prorrogar o início oficial do ano parlamentar para 
o início da semana seguinte. 

“Na prática, nós teríamos que custear as 
passagens dos parlamentares para Brasília 
exclusivamente para uma solenidade de abertura, 
sem votar nada [na sexta-feira]. Então, achamos 
mais eficiente e econômico abrir na segunda-feira. 
E mantemos, assim, a sessão deliberativa 

ordinária para a terça-feira à tarde”, disse o 
secretário-geral, Fernando Bandeira de Mello 
Filho. 

O início do ano legislativo de 2018 será 
menos solene, já que, diferentemente dos anos 
ímpares, não haverá eleição dos presidentes da 
Câmara nem do Senado. Os chefes das duas Casas 
Legislativas são eleitos a cada dois anos, não 
podendo ser reeleitos exceto quando há mudança 
de uma legislatura para outra, a cada quatro anos. 

Durante a sessão, como ocorre todos os 
anos, será lida uma mensagem encaminhada pelo 
Poder Executivo aos parlamentares, com os 
projetos e as expectativas consideradas 
prioritárias pelo governo federal em 2018. Caso o 
presidente Michel Temer não compareça ao 
evento, que começa às 17h, o ministro-chefe da 
Casa Civil, Eliseu Padilha ou algum outro membro 
do governo poderá representá-lo. 

Os parlamentares devem ficar mais uma 
semana de folga sete dias depois do início dos 
trabalhos, já que o feriado de carnaval cai em 13 
de fevereiro este ano. 

Fonte: Portal EBC 
   

REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

Maia reafirma intenção 
de votar em fevereiro 

 
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, 

defendeu a votação da reforma da Previdência 
ainda em fevereiro e disse que espera ter, a partir 
do dia 20, pelo menos os 308 votos necessários 
para a aprovação do texto. 

Segundo Maia, apesar de o calendário 
estar mantido, a base ainda está buscando apoio à 
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proposta. O presidente destacou que a resistência 
na sociedade à reforma está diminuindo e que o 
maior desafio é convencer os parlamentares 
acerca da importância da reforma. Maia concedeu 
entrevista coletiva nesta quinta-feira (25) à noite 
após participar de um evento em Goiânia. 

“Essa reforma é a reforma da igualdade, na 
qual o trabalhador que ganha um salário mínimo 
vai ter o mesmo sistema previdenciário daquele 
que ganha 30 mil ou o teto do INSS. Nosso desafio 
não é mais apenas convencer parte da sociedade, 
nosso desafio é mostrar ao deputado e à 
deputada que o nosso objetivo é ter um novo 
sistema (previdenciário) com igualdade”, 
defendeu. 

Contagem de votos - Nesta quarta-feira 
(26), o relator da reforma da Previdência na 
Câmara, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA) 
afirmou que o governo ainda não tem os votos 
para aprovar a proposta, mas que a base está 
empenhada para conquistar os parlamentares 
indecisos. Ele disse que o ministro da Secretaria 
de Governo, Carlos Marun, informou que há, no 
momento, 275 votos certos para aprovar a 
reforma e, aproximadamente, 55 parlamentares 
indecisos. 

Agenda - O presidente Rodrigo Maia 
também destacou nesta quinta-feira a agenda de 
votações da Câmara neste semestre, que inclui 
uma pauta sobre segurança pública e projetos 
para serem votados na semana do dia 8 de março 
focados no combate à violência contra a mulher. 

Em relação aos projetos de segurança 
pública, Maia destacou propostas para endurecer 
o combate ao tráfico de armas e drogas no País e 
alterar a legislação em relação ao sistema 
carcerário. 

Fonte: Agência Câmara 

 Audiência debate exigência 
de dupla visita para autos 
de infração trabalhista  

 
A exigência de dupla visita por parte dos 

fiscais do Trabalho para expedição de autos de 
infração - hoje exigida em apenas três casos - 
pode ser estendida para todas as inspeções, de 
acordo com projeto (PLS 149/2014) do senador de 
Cidinho Santos (PR-MT), que será tema de 
audiência pública da Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do 
Consumidor (CTFC) do Senado Federal. 

Atualmente, um estabelecimento só pode 
ser multado após uma segunda visita dos fiscais, 
tendo a primeira o caráter de alertar em relação 
às irregularidades ali encontradas. Hoje, a dupla 
visita somente é obrigatória quando ocorrer 
descumprimento de lei nova, recentemente 
publicada; for a primeira inspeção no 
estabelecimento inaugurado há pouco tempo; ou 
ainda se a empresa contar com, no máximo, dez 
trabalhadores. 

Para Cidinho Santos, o projeto vai facilitar 
o cumprimento da legislação trabalhista, que 
segundo ele "é muitas vezes complexa e cheia de 
minúcias”. 

Mas a questão é controversa. O projeto foi 
criticado em agosto durante audiência pública na 
Subcomissão Temporária do Estatuto do Trabalho. 
Na ocasião, o presidente do Sindicato dos 
Auditores Fiscais do Trabalho (Sinait), Carlos 
Fernando, afirmou que o projeto é "um passo 
adiante" na precarização de direitos. Ele é um dos 
convidados a participar da audiência que será 
realizada pela CTFC. 
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- A dupla visita é uma exceção, existe para 
socorrer os pequenos empregadores. Se você 
estender este conceito para todas as empresas, 
então a Petrobras, a Odebrecht, a OAS e todas as 
outras grandes empresas deste país poderão 
alegar o desconhecimento da legislação no caso 
de uma primeira inspeção, para não serem 
autuadas – afirmou. 

O senador Paulo Paim (PT-RS) também 
criticou a proposta, lembrando que um cidadão 
comum não pode alegar o desconhecimento de 
uma legislação específica quando investigado pelo 
eventual cometimento de algum crime. 

O projeto foi aprovado na última reunião 
da comissão, em 13 de dezembro, mas ainda pode 
ser alterado pelo relator. 

Convidados  - Entre outros convidados 
para o debate do projeto estão o presidente da 
CNI, da CNC,  e da CNA, além de representantes 
do Ministério do Trabalho; do Ministério Público 
do Trabalho; da CUT e da Associação Nacional de 
Magistrados do Trabalho. 

Além da CTFC, o projeto ainda deverá 
passar pelas Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) e de Assuntos Sociais (CAS). 

Fonte: Agência Senado 
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Projeto responsabiliza 
empresa pela reparação 
de danos causados por 
sonegação à Previdência 

Empresas poderão ser responsabilizadas 
solidariamente por prejuízos causados ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) em decorrência 
de crime cometido por um de seus 
administradores, segundo projeto em análise na 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal. 

O PLS 344/2017, de Telmário Mota (PTB-
RR), ainda será analisado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Na 
avaliação do senador, a principal causa do déficit 
previdenciário é a sonegação das contribuições 
por parte das empresas. De acordo com a 
proposta, a Justiça poderá exigir das empresas 
sonegadoras a reparação do dano e o pagamento 
de multa. Telmário considera necessário imputar à 
empresa as consequências financeiras evitando, 
com isso, que o RGPS absorva o prejuízo 
financeiro decorrente da conduta criminosa 
reconhecida judicialmente. 
 

Fonte: Agência Senado 


